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Resumo 

Esta ponencia faz urna análise do  realizado para a 
 de Atividades Empresariais no Mercosul, que tem por 

objetivo simplificar e harmonizar os trámites jurídicos nos países do 
Mercosul para a constituigao,  e encerramento de 
empresas. Pelo  os empresários dos países do Mercosul  
se estabelecer no territorio de outro integrante do   as 

 previstas   internas que regulam as atividades 
económicas. 

Palavras Chaves: Facilitar - Atividades Empresariais -
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Durante a XXVII  de Cúpula do Mercosul, realizada no 
dia 16 de dezembro de 2004 na cidade.de  Horizonte (MG), os 
países membros do Mercosul á época, Argentina, Brasil, Paraguai e 
Uruguai, firmaram  para  Facilitagáo de Atividades 
Empresariais no Mercosul. Teve  objetivo a  e a 

 dos  jurídicos, facilitando  a 
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constituigao,  e encerramento de estabelecimentos 
empresarias. 

  foi aprovado e ratificado na Cámara dos Deputados da 
República Federativa do Brasil em 22 de novembro de 2006, através 
do Projeto de Decreto Legislativo 2382/06, da  de  
Exteriores e de Defesa Nacional. 

  pretende simplificar e harmonizar os trámites jurídicos 
dos Estados Partes do Mercosul para a constituigao, manutengáo e 
encerramento de empresas. 

Ficou estabelecido, que os empresários nacionais dos Estados 
Partes   no territorio de qualquer dos outros 
membros do   outras restrigoes previstas,  daquelas 
emanadas das  que  as atividades exercidas pelos 
empresários no Estado receptor. 

  beneficiará, especialmente, as  e médias 
empresas da  Para exemplificar no caso  haverá urna 

 significativa do montante mínimo necessário para o 
 de investidores proveniente de outros Estados Partes, 

do equivalente de US$ 50.000,00 (Cinqüenta mil dólares) para os 
terceiros países, para cerca de US$ 30.000,00 (Trinta mil dólares). 
Urna redugáo extremamente significativa. 

Os Estados Partes comprometem-se a facilitar aos empresários 
dos  Estados Partes o seu estabelecimento e o  de 
suas atividades empresariais como: 

a) agilizando os trámites para outorga de autorizagáo para 
residencia  

b)  dos documentos trabalhistas e de identidade. 
Os Estados Partes comprometem a aphcar ás empresas dos demais 

Estados o  tratamento que destinam ás suas próprias empresas 
em  aos trámites de   e funcionamento. 
Está previsto,    e o auxilio  para a 

 dos ordenamentos  do Mercosul, de modo que 
os empresários nacionais de um Estado Parte  exercer 
atividades inerentes ao seu desempenho empresarial no territorio do 
Estado receptor. 

Os organismos competentes que concedem a autorizagáo 
necessária para ingresso de permanencia dos empresários nos outros 
Estados Partes sob o  sao os  das Relagóes Exteriores 
dos respectivos países. 
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Os Estados Partes   prejuízo de normas ou  
internas ou de acordos, aplicar normas mais favoráveis aos 
beneficiários. 

Todos os países membros do Mercosul, que  parte do 
acordo,comprometem-se a aplicar ás empresas dos demais Estados o 

 tratamento que destinam ás suas  quanto aos 
trámites de   e funcionamento. 

Conforme se observa deste  firmado pelos Estados Partes, 
o Mercosul avanga  da um passo importe para a  das 

  Fomenta o espirito empreendedor no  
económico, com perspectivas de aumento das atividades empresariais, 

 do comércio,  de novos empregos e renda, beneficiado, 
 todos os países integrantes. 

Este  esta na dependencia de ratificagáo dos Países 
Membros para entrar em vigor. No Brasil sua ratificagáo,  está 
dependendo da  do Senado Federal da República do Brasil 
e sua posterior Sangáo por parte do Presidente da República do Brasil. 

ANEXOS 

1.  para a  de atividades empresarias no 
Mercosul 

Artigo  Os empresários nacionais dos Estados Partes poderáo 
 no territorio de qualquer dos outros Estados partes 

para o  de suas atividades, sem outras restrigoes  
daquelas emanadas das disposigoes que  as atividades exercidas 
pelos empresários no Estado receptor. 

Art igo 2o.- Para os fins do presente  consideram-se-áo 
atividades de natureza empresarial as de: 

a) Investidores em atividades produtivas, entendidos como 
pessoas físicas ou jurídicas que cumpram os requisitos estabelecidos 
no Anexo I ; 

b)  do corpo  administrador gerente e 
representante legal de empresas beneficiarías do presente  
nos setores de  ou indús t r ia , incluindo as 
transferencias Intracorportativa; e 
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c)  do Conselho de  

Artigo 3o.- Os Estados partes  a facilitar aos 
empresários dos demais Estados Partes o seu estabelecimento e o  
exercício de suas atividades empresariais em conformidade com o 
disposto no presente  agilizando os trámites para a outorga 
de autorizagáo  residencia e para a  dos respectivos 
documentos trabalhistas e de  

Os Estados Partes comprometem-se,  a aplicar as empresas 
dos demais Estados Partes o  tratamento que aplicam a suas 
próprias empresas no tocante aos trámites de inscrigáo, instalagáo e 
funcionamento. 

Ar t igo 4 o.- a) Aos empresários que, a juízo da autoridade 
consular, compram os requisitos a que só referem o Anexo I , será 
outorgado o visto de residencia temporário ou permanente, segundo 
cada legislagao nacional. 

b)  referido visto  entre outros, celebrar atos de 
 administragáo ou disposigáo necessários para sua instalagáo 

e a dos membros de sua familia, definidos conforme cada legislagao 
nacional,   o exercício de suas atividade empresarial. 

c) As  consulares deveráo pronunciar-se dentro de 
um prazo de 30 (trinta) dias, após o qual o interessado que nao houver 
recebido  poderá recorrer á área pertinente da  
de seu país. 

d) Para a concessáo do visto á categoría de investidor,náo se 
exigirá  da constituigao prévia de urna sociedade no país 
receptor. 

A  pessoal  para a concessáo de visto em 
cada categoría, de  com a atividade a ser desenvolvida, será 
determinada pela legislagao nacional do Estado receptor. 

Art igo 5o.- Os estados Partes cooperaráo entre si com o objetivo 
de harmonizar seu ordenamento interno para que os empresários 
nacionais de um Estado Parte  exercer atividades inerentes 
ao seu desempenho empresarial no territorio do estado receptor. 

Ar t igo 6o.- Os organismos competentes para a autorizagáo 
necessária ao Ingresso e permanencia dos empresários dos outros 
Estados Partes, sob este   

X Congreso Argentino de Derecho Societario, 
VI Congreso Iberoamericano de Derecho Societario y de la Empresa (La Falda, Córdoba, 2007)



VI o Congreso Iberoamericano de Derecho Societario y de la Empresa 201 

Argentina: Ministerio das  exteriores, Comércio Internacional e 
Ministério do Interior; 
Brasil: Ministério das  exteriores; 
  Ministério das relacoes Exteriores e Ministério do Interior; 
Uruguai: Ministério de relacoes Exteriores e Ministério do Interior. 

A r t i g o 7 o.- Cabe aos  nacionais a  e a 
 do cumprimento das legislagoes pertinentes do país 

receptor. 

Art igo 8o.- Os representantes dos Estados Partes  
a pedido de qualquer dos Estados  analisar  
relacionadas com a  do presente  podendo convidar, 
caso considerem necessário, entidades empresariais e  

Ar t igo 9.- Os Estados Partes, de comum   
introduzir  no Anexo I do Presente   como 
incorporar novos Anexos. 

Artigo 10.-  presente  será aplicado sem prejuízo de 
normas ou  internas ou de acordos dos Estados Partes que 

 mais favoráveis a seus beneficiários. 

Art igo 11 - 1.-  presente  entrará em vigor, para os dois 
primeiros Estados que o ratifiquen!, 30 (trinta) dias depois do depósito 
do segundo instrumento de ratificagáo. Para os demais signatários 
entrara em vigor 30 (trinta) dias depois do depósito dos respectivos 
instrumentos de ratificagáo, na  em que   

2.  governo da República do  será o depositário do 
presente  o dos instrumentos de ratificagáo, e enviará copias 
devidamente autenticadas dos mersmos aos Governos dos demais 
Estados Partes. 

2. A  do  na Cámara dos Deputados do 
Brasil 

A  de Relagóes Exteriores e de Defesa Nacional da 
Cámara dos Deputados da República Federativa do Brasil, aprovou, 
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no 22 de  de 2006, o  para a  de Atividades 
Empresariais no Mercosul com os seguintes artigos. 

Art .  Fica aprovado o texto do  para a  de 
Atividades Empresariais no Mercosul aprovado pela Decisáo CMC 
32/04, emanada da XXVII Reuniáo de Cúpula do Mercosul, realizada 
em   em 16 de dezembro de 2004. 

Parágrafo único.  sujeitos á  do Congresso 
Nacional quaisquer atos que  resultar em  do referido 

 bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituigao Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimonio nacional. 

Ar t . 2o.- Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
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